Edigéo n° 13/2021 Recife - PE, quarta-feira, 20 de janeiro de 2021

Des. FERNANDO CERQUEIRA NORBERTO DOS SANTOS

Presidente

Ato Conjunto n° 01, de 19 de janeiro de 2021

Institui, no &mbito do Tribunal de Justigca de Pernambuco, o Programa de Governanga Institucional, cria o Conselho de Governanga Institucional
e o Comité de Governanga e Gestao Estratégica — CGGE.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DE PERNAMBUCO, Des. FERNANDO CERQUEIRA NORBERTO DOS SANTOS, e o
CORREGEDOR GERAL DA JUSTICA, Des. LUIZ CARLOS DE BARROS FIGUEIREDO, no uso de suas atribuigdes legais e regimentais, e

CONSIDERANDO a necessidade de atendimento as determinagdes do Conselho Nacional de Justiga, constantes na Resolugéo n. 325 de 29 de
junho de 2020, Resolugéo n. 240, de 9 de setembro de 2016, Resolugdo n. 211, de 15 de dezembro de 2015, Resolugdo n. 194, de 26 de maio de
2014 e na Portaria n. 59 de 23 de abril de 2019, todas do Conselho Nacional de Justica (CNJ), que prevéem a instituicdo da Rede de Governancga
Colaborativa do Poder Judiciario e constituicdo de Comité Gestor responsavel pela elaboragdo dos planos tatico e operacional, analise das
demandas, acompanhamento da execug¢éo de planos, estabelecimento de indicadores gerenciais e operacionais, dentre outras atribui¢des;

CONSIDERANDO a necessidade de gerenciamento e disseminagao dos resultados estratégicos e das determinagdes legais e administrativas,
nos niveis tatico e operacional, que subsidiardo a tomada de decisdo da alta gestédo do Tribunal,

CONSIDERANDO que o Relatério Justica em Numeros 2020, do CNJ, principal fonte de estatisticas oficiais do Poder Judiciario, cujos
dados compdem relatérios anuais que divulgam a realidade dos tribunais brasileiros, com detalhamentos da estrutura e litigiosidade, além dos
indicadores e das analises essenciais para subsidiar a Gestao Judiciaria, indica que, dentre os Estados da Federagdo, Pernambuco é o que
apresenta a maior taxa bruta de congestionamento processual;

CONSIDERANDO que o resultado do Relatorio Justica em Numeros 2020 atesta ser imperiosa a necessidade de acompanhamento mais efetivo
da execugdo das Metas Nacionais, alinhado as diretrizes definidas no Planejamento Estratégico do Poder Judiciario para o periodo 2021 — 2026;

CONSIDERANDO a instituicdo do Prémio CNJ de Qualidade, por meio da Portaria n. 88/2019, do CNJ, que estimula os tribunais brasileiros a
buscarem a exceléncia na gestéo e planejamento; a organizagdo administrativa e judiciaria; a sistematizagao e disseminagéo das informagdes;
e a produtividade, sob a 6tica da prestagéo jurisdicional;

CONSIDERANDO que a implantagdo do DataJud, banco de dados que centralizara no CNJ as principais informagdes das agdes judiciais na
Justica brasileira e eliminara a necessidade de os 6rgaos judiciais alimentarem parte dos sistemas existentes, na medida em que as informagoes
serdo extraidas diretamente das bases de dados dos tribunais;

CONSIDERANDO que, em conformidade com a Portaria n. 160 de 09 de setembro de 2020, do CNJ é mister que o Tribunal de Justica de
Pernambuco realize um amplo trabalho de verificagéo e corregédo das informagdes para evitar inconsisténcias as quais decorrem, especialmente,
de falhas no momento do cadastro das partes dos processos e da tramitagdo da agéo judicial nos sistemas eletrénicos e da ndo observancia das
Tabelas Processuais Unificadas (TPU), instituidas pela Resolugdo n. 46/2007 , do CNJ;

CONSIDERANDO que a Corregedoria Geral da Justica incumbe a orientacgéo e fiscalizagdo das atividades e servigos prestados nas unidades
judiciarias do estado de Pernambuco, zelando pela celeridade na tramitagdo e na gestéo eficaz dos processos, consoante § 1°, do art. 236, da
Constituicao Federal;

CONSIDERANDO a fixagao pelo Conselho Nacional de Justica de Metas de nivelamento especificas para as Corregedorias dentre as quais a
de monitorar, permanentemente, o cumprimento de 100% das metas do Poder Judiciario, por meio de sistemas eletronicos, e/ou manualmente,
durante as inspegdes das unidades judiciarias, com relatério anual, especificando as unidades visitadas e a situagao das metas;

CONSIDERANDO a necessidade de apoiar as unidades judiciarias na definigdo de estratégias de aperfeicoamento da prestagéo jurisdicional,
notadamente no que tangem a redugdo da taxa de congestionamento e ao cumprimento das Metas do CNJ;

CONSIDERANDO a necessidade de dotar o Tribunal de Justica de Pernambuco de uma estrutura organizacional permanente, vinculada a
alta administracdo, para acompanhar e monitorar as metas nacionais e locais em consonancia ao Planejamento Estratégico; gerir relatérios e
indicadores de desempenho, estudar e promover medidas que facilitem a gestdo de dados por magistrados e servidores;
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CONSIDERANDO a necessidade de dar suporte e validagao aos dados estatisticos, a parametrizacédo dos indicadores e proposi¢éo da melhoria
dos processos de trabalhos das Unidades Judiciarias relativos aos estudos voltados para a maior eficiéncia da gestdo no Poder Judiciario, dentre
outros projetos;

RESOLVEM:

Art. 1° Instituir o Programa de Governanga Institucional , no ambito do Tribunal de Justica de Pernambuco, visando a implantagédo de Unidade
Permanente de Governanga e Estratégia de Dados vinculada a Presidéncia e a Corregedoria Geral da Justica, com o seguinte escopo:

| - criagéo de politica de governanca visando a melhoria do desempenho dos dados estatisticos;

Il - implementacéo e manutencéo processos de trabalho, estruturas e mecanismos adequados a incorporagéo dos principios e das diretrizes de
governanga institucional;

11l - alinhamento dos objetivos da Presidéncia e Corregedoria Geral da Justica ao Planejamento Estratégico do Poder Judiciario para o periodo
2021-2026, em conformidade com a Resolugdo n. 325 de 29 de junho de 2020, do CNJ;

IV - efetivagdo de modelo de gestao, diregdo e controle dos resultados dos indicadores e metas nacionais;

Art. 2° Criar o Conselho de Governanga Institucional, 6rgdo consultivo e de direcionamento para o alcance da boa governanga, com a seguinte
composicéo:

| - Presidente do Tribunal;
Il - Corregedor-Geral de Justiga;
11l - Desembargador Gestor das Metas Nacionais;

IV - Juiz Coordenador do Comité da Governanga Institucional e Estratégia de Dados - CGGE.

Art. 3° Instituir o Comité de Governanca e Gestao Estratégica - CGGE, com a finalidade de promover estudos e a¢des necessarias a implantacdo
da Unidade de Governanga e Gestao Estratégica de Dados vinculada a alta administragao.

Paragrafo Unico. O Comité de Governanga e Gestao Estratégica tera a seguinte composigao:

| - Juiz Coordenador, indicado pelo Presidente e Corregedor- Geral da Justica;

Il - Juiz Assessor da Presidéncia;

Il - Juiz Assessor da Corregedoria Geral da Justiga;

IV - Juiz Coordenador da Central de Agilizagédo da Capital;

V - Coordenadora de Planejamento e Gestao Estratégica;

VI - Assessor Técnico de Informatica da Presidéncia;

Art. 4° O Comité sera presidido pelo Juiz Coordenador do CGGE e, na sua auséncia, por Juiz Assessor da Presidéncia.

§ 1° O Comité se reunira presencial ou virtualmente, nas primeira e quarta semanas de cada més, em local e horario previamente agendados.

§ 2° Poderdo ser agendadas reunides extraordinarias sempre que houver necessidade de validagdo de dados, ou em face da implantagédo de
projetos ou atividades conjuntas.

§ 3° Cabe a Coordenadoria de Planejamento e Gestao Estratégica— COPLAN secretariar as reunides, elaborar os respectivos registros e proceder
a divulgagéo das deliberacdes proferidas.

§ 4° A Auditoria Interna da Corregedoria Geral da Justiga e as Centrais de Agilizagcdo daréo suporte as atividades do Comité.
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§ 5° Os érgéos internos, representantes das coordenadorias e comissées, bem como magistrados, servidores e membros de outras instituicbes
poderdo ser convidados para participagdo em reunides, conforme os temas tratados, sempre no intuito de aprimorar as técnicas de gestao
administrativa, cartoraria e processual.

Art. 5° Incumbe ao Juiz Coordenador do Comité da Governanga Institucional e Estratégia de Dados— CGGE:

| - coordenar os trabalhos de implantagédo da Unidade de Governanga Institucional e Gestéo Estratégica de Dados, vinculada a Presidéncia e
Corregedoria Geral da Justica;

Il - avaliar o ambiente, os cenarios, o desempenho, os resultados atuais e futuros do Prémio CNJ de Qualidade;

11l - direcionar a verificagdo e correcéo da base de dados Datajud do TJPE para evitar inconsisténcias junto ao CNJ;

IV - definir prioridades nas atividades de gestdo e recomendar o direcionamento estratégico com base nos indicadores e nas metas nacionais
ao Conselho de Governanga Institucional;

V - instituir medidas concretas e a¢des coordenadas destinadas ao aperfeicoamento da prestagao jurisdicional, em especial para redugao da taxa
de congestionamento processual, a promog¢édo do cumprimento das metas de nivelamento do CNJ e a garantia da integridade das informagoes
encaminhadas aquele Conselho;

VI - apreciar propostas de ajustes e reprogramagdes de indicadores, metas e iniciativas estratégicas, assegurando sua adequagéo e suficiéncia
para o alcance dos objetivos estratégicos do TJPE, a fim de prover o planejamento estratégico do dinamismo e agilidade necessarios a sua
permanente adaptagéo aos contextos emergentes;

VII - monitorar os resultados alcangados e o cumprimento das politicas, planos e resolu¢des que tratem de alcance de metas e indicadores
estratégicos;

VIII - participar das Reunides de Analise da Estratégia — RAE afeta aos cumprimentos de metas e indicadores;

IX - mapear e gerenciar os riscos estratégicos;

X - exercer as fungdes de Gestor das Tabelas Unificadas — TPU.

Art. 6° Compete ao Comité de Governanca e Gestéo Estratégica — CGGE, no que diz respeito ao acompanhamento e a execucao da estratégia
do TJPE:

| - fortalecer o estabelecimento, desdobramento e gestéo da estratégia do TJPE;

Il - coordenar a atuagéo das estruturas da governanga institucional em prol do interesse do Tribunal e da sociedade;

11l - promover a transparéncia e a prestagédo de contas ao Conselho de Governanga Institucional;

IV - deliberar sobre as propostas que Ihe forem submetidas pelas instancias de governanga ou unidades administrativas do TJPE;

V - subsidiar a Corregedoria-Geral da Justica e a Presidéncia com orientagdes e recomendacdes atinentes aos diversos temas que compdem
o planejamento estratégico do TJPE;

VI - acompanhar o estudo de revisdo do Plano Estratégico do TJPE e opinar sobre questdes atinentes ao portfélio de projetos estratégicos;

VIl - emitir parecer sobre inclusédo, exclusdo ou manutengao de projetos e programas no portfolio de projetos estratégicos do TJPE, a fim de
subsidiar a tomada de decisao da alta Administragdo sobre o tema;
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VIII - acompanhar o processo de transi¢cdo entre as gestdes administrativas do TJPE a cada biénio, no tocante as metas e aos indicadores e
direcionamento estratégico.

Art. 7° O CGGE assumira as competéncias atribuidas a Comisséo de Aprimoramento em Eficiéncia e Gestao Processual instituida Portaria
Conjunta n. 16, de 31 de agosto de 2018.

Art. 8° Resolugéo do Tribunal de Justiga normatizara a estrutura da Unidade de Governanga e Gestéo Estratégica de Dados.

Art. 9° Este Ato conjunto entra em vigor na data de sua publicagéo.

Publique-se.

Recife, 19 de janeiro de 2021.

Des. FERNANDO CERQUEIRA NORBERTO DOS SANTOS
PRESIDENTE

Des . LUIZ CARLOS DE BARROS FIGUEIREDO
CORREGEDOR-GERAL DA JUSTICA

PODER JUDICIARIO
ESTADO DE PERNAMBUCO
TRIBUNAL DE JUSTIGA

Portaria Conjunta N° 01, DE 19 DE JANEIRO DE 2021.

Designa integrantes do Comité de Governanga Institucional e Gestao Estratégica- CGGE, instituido pelo Ato Conjunto n° 01, de 19 de janeiro
de 2021.

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DE PERNAMBUCO e o CORREGEDOR-GERAL DA JUSTICA , no uso de suas atribuigbes
legais e regimentais,

CONSIDERANDO o Ato Conjunto n°01, de 19 de janeiro de 2021, que instituiu o Programa de Governanga Institucional, no @mbito do Tribunal de
Justica de Pernambuco, visando a implantagdo de Unidade Permanente de Governanca e Gestéo Estratégica de Dados vinculada a Presidéncia
e a Corregedoria Geral da Justica;

CONSIDERANDO a criagdo do Comité de Governanca e Gestéo Estratégica— CGGE, com a finalidade de promover estudos e agbes necessarias
a implantagdo da Unidade de Governanca e Gestao Estratégica de Dados vinculada a alta administragé@o, dentre outras atribuicbes definidas
no Ato Conjunto n°01/2021;

RESOLVEM :

Art.1° Designar os integrantes do Comité de Governanga e Gestao Estratégica — CGGE, instituido pelo Ato Conjunto n°01, de 19 de janeiro
de 2021:

| — Juiza Fernanda Pessoa Chuahy de Paula, Assessora Especial da Presidéncia;

Il — Juiz Frederico de Morais Tompson, Assessor Especial da Presidéncia;

Il — Juiz Alexandre Freire Pimentel, Assessor Especial da Corregedoria Geral da Justica;

IV — Juiz Gleydson Gleber Bento Alves de Lima Pinheiro, Assessor Especial da Corregedoria Geral da Justica;

V - Juiza Catarina Vila-Nova Alves de Lima;
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VI - Juiz André Carneiro de Albuquerque Santana, Coordenador da Central de Agilizagédo Processual da Capital;
VIl — Livia Leite Mota, Coordenadora de Planejamento e Gestéo Estratégica;

VIII - Alan de Almeida Teles, Assessor Técnico da Presidéncia.

Paragrafo unico. Os magistrados e servidores ora designados atuar&o no biénio da atual gestéo, permitida a recondugao, a critério da Presidéncia
e Corregedoria Geral da Justiga.

Art.2° Designar a Juiza Catarina Vila-Nova Alves de Lima para exercer a fun¢éo de Coordenadora do Comité de Governanca e Gestao Estratégica
- CGGE, ficando responsavel pela implantagédo da Unidade Permanente de Governanga e Gestao Estratégica de Dados vinculada a Presidéncia e
a Corregedoria Geral da Justica, bem como pela coordenacéo e implementacgéo das atividades definidas nos art.4° e 5° do Ato Conjunto 01/2021,
até ulterior deliberagao.

Art. 3° Esta Portaria Conjunta entra em vigor na data de sua publicagéo.

Publique-se.

Recife, 19 de janeiro de 2021.

Desembargador Fernando Cerqueira Norberto dos Santos

Presidente do Tribunal de Justica de Pernambuco

Desembargador Luiz Carlos de Barros Figueirédo

Corregedor-Geral da Justica

O EXCELENTISSIMO DES. FERNANDO CERQUEIRA NORBERTO DOS SANTOS, PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO
DE PERNAMBUCO, EXAROU NO SISTEMA ELETRONICO DE INFORMAGOES — SEI, EM DATA(S) DE 19.01.2021, O(S) SEGUINTE(S)
DESPACHO(S):

Requerimento (Processo SEI n° 00001588-97.2021.8.17.8017) — Exmo. Des. Honério Gomes do Rego Filho — ref. solicitagao de substitui¢ao,
nos dias 09 e 10.02.2021, em razdo de convocagao junto STJ: “Defiro. Atenda-se.”

Requerimento (Processo SEI n° 00001839-60.2021.8.17.8017) — Exmo. Dr. Cristévao Tenério de Almeida — ref. licenca médica: “A Junta
Médica para se pronunciar. Concedo licenga de 30 dias, desde 17.01.2021. Proceda-se a substituigdo.”

Oficio n° 56.2021 (Processo SEI n° 00001918-87.2021.8.17.8017) — Exma. Dra. Hydia Landim - ref. acumulagdo: “R. Hoje. A Assessoria
Técnica para analisar e oferecer sugestées.”

Recife, 19 de janeiro de 2021.

Des. Fernando Cerqueira Norberto dos Santos

Presidente

SEI n° 00025752-16.2020.8.17.8017

REQUERENTE: Servidora - Gilliana Gouveia Morais / Magistrada - Valéria Bezerra Pereira Wanderley
REQUERIDO: Presidente do Tribunal de Justica do Estado de Pernambuco

ASSUNTO: Adesao ao regime de teletrabalho

DECISAO
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